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STJ-Petição Eletrônica recebida em 16/08/2016 18:34:18 


(e-STJ FI.1) 


GABRIEL CAMARGO ZANOTTI 
ADVOGADO 


EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO PRESIDENTE DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 


MANOEL TOSE DE SOUSA NETO, brasileiro, solteiro, cientista politico e 
pesquisador, portador da carteira de identidade RG n^ 5.718.848-0 SSP/PR, inscrito no 
CPF sob o ns 876.831.729-87, residente e domiciliado na Avenida Luiz Xavier, n^ 68, 
16® andar, conjunto 1618, Centro, Curitiba-PR, CEP n^ 80.020-020, vem, 
respeitosamente perante V. Excelência, através de seu procurador judicial 
(instrumento de mandato em anexo) com endereço profissional e correio eletrônico 
constante no rodapé da página, com fundamento nos artigos 5^, inciso LXIX, da 
Constituição Federal de 1988 c/c o art. 1^ e seguintes da lei 1.533/51, com as alterações 
previstas na lei 12.016/09 e suas posteriores alterações, impetrar 

MANDADO DE SEGURANÇA 
COM PEDIDO DE LIMINAR 

contra ato emanado pelo então MINISTRO DE ESTADO DA CULTURA, com 
gabinete de trabalho, na esplanada dos Ministérios, Edifício Sede do Ministério da 
Cultura, bloco “B”, 3^ andar, Brasília - DF, CEP: 70.068-900, consubstanciado nas 
razões a seguir deduzidas. 

I Informa ainda o impetrante, para fins do art. 6^, da Lei n^ 12.016, de 2009, que a 

0 autoridade coatora é o Ministro de Estado da Cultura, vinculado à União. 
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(e-STJ FI.2) 


GABRIEL CAMARGO ZANOTTI 
ADVOGADO 


1. DOS FATOS: 


O Impetrante foi eleito para exercer o mandato de dois anos no 
cargo titular de Conselheiro no Conselho Nacional de Politica Cultural - CNPC. 

Tal fato é inquestionável uma vez que conforme PORTARIA DA 
LAVRA DO MINISTRO DA CULTURA DE N^ 125 DE 16 DE DEZEMBRO DE 2015 
(art. U, inciso IV alínea “B”; Musica Popular Brasileira da aludida portaria), o 
impetrante foi eleito e tomou posse do cargo após a publicação da portaria ministerial 
no Diário Oficial da União. 

Após tomar posse no cargo, o impetrante passou a exercer seu 
mandato de forma escorreita e honesta exercendo fielmente o cargo que lhe foi 
conferido. 


Ocorre que, após constatar irregularidades, o impetrante se dirigiu 
diretamente ao gabinete da autoridade coatora, e protocolou diversos ofícios dentro 
dos limites que lhe incumbia fiscalizar (prova em anexo), informando todo o ocorrido 
no que tange as ilegalidades no âmbito do Ministério da Cultura, tais como em editais, 
procedimentos internos, convênios e dentre outros assuntos nos âmbitos do CNPC e 
no Colegiado Setorial de músicas. 

Vê-se, portanto, que o Impetrante vinha cumprindo rigorosamente 
o mandato para o qual foi eleito, sem qualquer temor, buscando sempre levar a 
conhecimento de seus superiores, a má conduta e / ou gestão da administração pública 
em especial a dos integrantes do Conselho Nacional de Política e Cultura. 

Pois bem. 


Após este fato, o impetrante passou a ser perseguido por pessoas de 
dentro do Governo Federal, em especial por funcionários do Mine e do conselho - 
Conselho Nacional de Políticas Culturais e no Colégio Setorial de Música. 


As perseguições, se davam na forma de exclusão de atividades, 
obstrução quando ao acesso do impetrante aos documentos públicos além de 
constrangimentos, que serão melhor esclarecidos por via própria. 


i Tais ostensivas perseguições, culminaram na “exoneração” do 

I impetrante do cargo de forma arbitraria, ilegal e velada, sem observar a escorreita 

I legalidade do mandato a qual foi eleito pelo prazo de dois anos. 
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(e-STJ FI.3) 


GABRIEL CAMARGO ZANOTTI 
ADVOGADO 


Não obstante a isso, tal exclusão do Conselho, se deu de maneira 
sumária sem haver a instauração de processo administrativo prévio para consagrar a 
ampla defesa e o contraditório em favor do impetrante, princípio basilar do Estado 
Democrático de Direito. 


Neste Ínterim, temos que a portaria que se busca sustar e anular seus 
efeitos é nula de pleno direito. 

Assim flagrante é que a exclusão do autor se deu ao arrepio da lei e 
das diretrizes previstas na CF/88 que rege o Estado Democrático de Direito. 

Tais fatos, vem trazendo ao impetrante diversos prejuízos, vindo a 
sofrer das mais diversas formas com isso, uma vez que toda sua vida laborai como 
pesquisador e escritor veio a ser abalada, considerando que teve seu nome denegrido 
injustamente por pessoas de dentro do Conselho - CNPC que ainda continuam a dizer 
que o impetrante veio a ser excluído por ser incompetente nos trabalhos que 
desenvolvia. 

As represálias foram tamanha, que se estenderam pelas redes sociais 
e páginas da internet, onde milhares de pessoas do setor cultural possuem o acesso 
diário. Informa o impetrante que sobre tais fatos, jamais foi permitido ao autor exercer 
o direito de resposta. 


Importante salientar, que o cargo exercido pelo impetrante é eleito 
para o mandato de dois anos sem qualquer espécie de remuneração (art.l4s c/c art. 
ambos do Decreto 5.520), sendo que seu trabalho no Governo Federal é considerado 
de relevante interesse público (art. 16^ do Decreto 5.520) dedicado à fiscalização, 
pesquisa e estudos da cultura, em especial a musica popular brasileira que era a 
atribuição do impetrante. 


Quanto a eleição para o cargo, a mesma deve obediência ao as 
disposições do Decreto 5.520 c/c item 4.1 do Edital 01 de 2015 bem como o regimento 
interno do Conselho Nacional de Política e Cultura, (cópia integral do regimento 
interno em anexo). 

Ocorre que, após sua exclusão arbitraria e ilegal, seu nome circulou 
de forma ampla pela mídia e páginas da internet, em especial as visitadas por pessoas 
de todo o Brasil que interagem no mundo cultural. 

Tal fato fez com que o impetrante fosse reduzido, vindo a passar 
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(e-STJ FI.4) 


GABRIEL CAMARGO ZANOTTI 
ADVOGADO 


vexame e não foi mais lhe permitido fazer suas publicações em revistas e páginas da 
internet como de costume fazia, causando lhe grave dano a seu nome no “mundo” 
Cultural em nível nacional. 

É o resumo essencial dos fatos. 


2. DAS ELEIÇÕES PARA O CARGO DE CONSELHEIRO DO CONSELHO NACIONAL 
DE PESQUISA E CULTURA DO MINISTÉRIO DA CULTURA VINCULADO AO 
GOVERNO FEDERAL: 


Para ingressar no cargo de conselheiro do CNPC, é preciso passar 
por algumas etapas, iniciando-se pelo cumprimento do Edital 01 de 2015 do CNPC do 
Ministério da Cultura (edital em anexo), com a devida inscrição no concurso para ser 
candidato ao Fórum Estadual de Música de sua região, que no caso do impetrante é o 
Paraná. 


Após a devida inscrição, os inscritos tornam-se candidatos ao Fórum 
Estadual de Música, com direito de voto e de ser votado, conforme previsto no item 
4.1 do Edital 01 de 2015 (em anexo). 

Após, isso, caso o candidato seja eleito, passa a ser membro do 
Colégio Eleitoral do Fórum Setorial Nacional da Música, fase esta onde o impetrante 
novamente foi eleito. 


Neste Ínterim, com a eleição do impetrante como membro do 
Colégio Setorial da Música isso lhe permitiu ser candidato e eleitor do colegiado do 
Conselho nacional de políticas Culturais, sendo eleito como titular Conselheiro do 
Conselho Nacional de Políticas Culturais, conforme se verifica no portal do sitio do 
Ministério da Cultura 

(http://www.cultura.gov.br/documents/10883/1308421/ETAP A+NACIONAL RESUL 
TADOS Rl.pdf/fl518ff5-bl7c-40cc-98d2-57ce6d905146) e também cópia em anexo 
do arquivo pdf publicado no site do governo). 


Informa o impetrante que foi eleito pela sociedade civil através de 
eleições democráticas onde por maioria de votos é eleito pelo prazo de dois anos para 
o cumprimento do mandato que lhe foi confiado. 

Quanto a forma de processamento das eleições, esta é regulada pelo 
Edital n£ 01 de 2015 item 8J (ver em: 
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(e-STJ FI.5) 


GABRIEL CAMARGO ZANOTTI 
ADVOGADO 


http://www.cultura.gov.br/documents/10883/1285315/edital-cnpc- 
chancelado.pd^83efbbl0-89a7-40a8-8e29-64598c87íf6f) bem como o regimento 
interno do CNPC. portaria n^ 28 de 2010 de 19 de março de 2010 (segue em anexoL 

Quanto o edital, o item 8.1 assim dispõe: 

“8.1 - Serão realizados quatro Fóruns Nacionais Setoriais, 
nos quais haverá a eleição dos membros dos Colegiados 
Setoriais e os respectivos representantes para o Plenário do 
CNPC.” 

“8.4.5 - Serão eleitos para os Colegiados Setoriais os trinta 
candidatos mais votados, sendo quinze como titulares e 
quinze como suplentes na ordem decrescente do número de 
votos totais, observados os critérios de cotas previstos no 
item 5.4.” 

“8.5 - Após a divulgação dos resultados, os titulares eleitos 
para o Colegiado Setorial elegerão os respectivos 
representantes, titular e suplente, para o Plenário do 
CNPC .” 


Assim, resta claro que o mandato do impetrante é legitimo (ver 
portaria 125 de dezembro de 2015 - em anexo), e a forma que lhe foi tolhido o cargo 
para o qual foi eleito desrespeitou a democracia e legitimidade, vez que a Sra. Claudia 
Maria Queiroz de Jesus foi colocada no cargo através da portaria que se busca 
suspender, não sendo eleita previamente (nos termos do edital 01 do CNPC de 2015) 
para o cargo que lhe foi conferido conforme determina a legislação ora invocada. 


De igual forma, tolher sumariamente do impetrante o direito ao 
cargo de conselheiro que foi previamente eleito fere de morte o princípio 
constitucional da ampla defesa e contraditório, vez que jamais lhe foi permitido o 
direito de resposta em processo administrativo prévio para sustentar eventual 
substituição sumária do cargo de conselheiro que foi eleito. 

Assim, o presente remédio constitucional merece provimento para 
suspender os efeitos da portaria de n^ 60 de 11 de maio de 2016, art. D, IV, alínea “B” 
bem como no mérito ser anulado o trecho da portaria em comento, uma vez que o ato 
encontra-se sem qualquer legalidade e legitimidade conforme restará demonstrado no 
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(e-STJ FI.6) 


GABRIEL CAMARGO ZANOTTI 
ADVOGADO 


presente mandamus. 


3. DO ATO DA AUTORIDADE COATORA: 


Informa o impetrante que o ato ora atacado, é a portaria 
ministerial de n^ 60 do Ministro da Cultura, publicada no diário Oficial da União no 
dia 13 de maio de 2016, na seção 2 página 10. 

4. DO DIREITO LÍQUIDO E CERTO: 

Por meio de eleições prévias, o impetrante foi eleito pela sociedade 
civil para exercer o cargo de conselheiro do CNPC, sendo designado pelo então 
Excelentíssimo Senhor Ministro da Cultura do Governo Federal através da Portaria do 
Ministerial de n^ 125 do Ministério da Cultura, publicada no Diário Oficial da União 
Seção 02 Página n^ 08 do dia 17 de dezembro de 2015. 

Assim foi o impetrante eleito pela sociedade civil e designado pela 
autoridade coatora no cargo de conselheiro do CNPC, tomando posse do mesmo, 
passando a exercer as funções constitucionais e legais inerentes ao cargo. 

Tal mandato seria pelo prazo de dois anos conforme se extrai do art. 
14 do Decreto 5.520 (portaria n^ 125/20 15 do Ministério da Cultura em anexo). 

O direito ao cargo vem consagrado no art. 14 do decreto n^ 5.520, 
que ampara o mandato do impetrante, senão vejamos: 

Art. 14. Os representantes da sociedade civil integrantes do 
CNPC terão mandato de dois anos, renovável uma vez, por 
i gual período. 


Na bem da verdade, o impetrante ao relatar as irregularidades ao 
Mine, o impetrante foi ignorado por alguns funcionários e ameaçados por outros e 
agredido verbalmente por aliados políticos / partidários do próprio CNPC e do colégio 
Setorial, sendo posteriormente “excluído de forma arbitrária e ilegal, vez que seu 
mandato somente terminaria em dezembro de 2017. 

Destarte, é direito líquido e certo do Impetrante assistir a suspensão 
liminar dos efeitos da portaria de n^ 60 de 11 de maio de 2016, art. U, IV, alínea “B” 
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(e-STJ FI.7) 


GABRIEL CAMARGO ZANOTTI 
ADVOGADO 


que indiretamente o excluiu do cargo que detinha a posse e mandato pelo prazo de 
dois anos, conforme foi feito arbitrariamente pela portaria ministerial acima 
mencionada. 


Não há, portanto, justificativa para a Autoridade Coatora em lavrar 
a portaria de n^ 60 de 11 de maio de 2016 e excluir sumariamente o impetrante do 
Conselho do CNPC, pois se trata de direito liquido e certo do autor em ficar investido 
no mandato até o seu devido término. 

Deste modo, o Impetrante não teve outra alternativa, senão bater às 
portas do Poder Judiciário, como ultima esperança de ter seu direito tutelado pelo 
Estado - Juiz. 


Nesta senda, o Mandado de Segurança mostra-se como o remédio 
constitucional eficaz e juridicamente adequado para que seja satisfeito o objetivo aqui 
perseguido, pois seu cabimento, em regra, será contra todo ato comissivo ou omissivo 
de qualquer autoridade no âmbito dos Poderes de Estado. 

Como salienta Ary Florêncio Guimarães: 

“decorre o instituto, em ultima análise, daquilo que os publicistas chamam de 
obrigações negativas do Estado. O Estado como organização sociojurídica do poder 
não deve lesar os direitos dos que se acham sob a sua tutela, respeitando, 
consequentemente, a lídima expressão desses mesmos direitos, por via da autoridade 
equilibrada e sensata dos seus agentes, quer na administração direta, quer no 
desenvolvimento do serviço público indireto”.^ 


Ainda, segundo o nobre doutrinador Alexandre de Moraes, 
podemos apontar quatro requisitos identificadores do mandado de segurança: 


- Ato comissivo ou omissivo de autoridade praticado pelo Poder 
Público; 


- Ilegalidade ou abuso de poder; 

- Lesão ou ameaça de lesão; 

- Caráter subsidiário: proteção de direito líquido e certo não amparado 
por habeas corpus ou habeas data? 


5 ' GUIMARÃES, Ary Florêncio. O mandado de segurança como instrumento de liberdade civil e de liberdade 

8 politica. São Paulo: Saraiva, 1982, pág. 141. 

i- ^ MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. 27“ Ed. São Paulo: Atlas, 2011, pág. 163/164. 
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(e-STJ FI.8) 


GABRIEL CAMARGO ZANOTTI 
ADVOGADO 


No presente caso todos os requisitos para o cabimento do 
“Mandamus” enconX.xdiVn.-se. presentes, pois: 

(i) houve um ato comissivo de autoridade; 

(ii) houve ilegalidade na medida, posto que o direito ao cargo de 
conselheiro no CNPC tem previsão de mandato por dois 
anos; 

(iii) há ameaça de lesão, já que a sociedade vem sofrendo com 
representação ilegítima do parte da Sra. Claudia Queiroz de 
Jesus bem como o próprio Impetrante vem tendo diversas 
represálias no exercício de seu labor considerando que 
deixou o cargo ilegalmente; 

(iv) contra tal ato não cabe habeas corpus ou haheas data. 

Assim, demonstrado o cabimento do presente remédio 
constitucional, bem como o direito líquido e certo do Impetrante, imperioso que o 
pleito seja atendido por este Douto Tribunal. 

Portanto, é dever do Estado em todas as esferas de governo observar 
os princípios constitucionais, em especial os previstos no art. 37 da Constituição 
Federal de 1988, que determina que a administração pública deve observar em seus 
atos a legalidade, moralidade e transparência, que no presente caso é flagrante tal 
violação aos comandos constitucionais. 

Destarte, verifica-se que é direito líquido e certo do Impetrante 
assistir a suspenção e anulação dos efeitos da portaria de numero 60 de 11 de maio de 
2016, inciso IV, alínea “B” no que tange o nome do impetrante emanada pela 
autoridade coatora que indiretamente excluiu o impetrante do Cargo de Conselheiro 
do - CNPC de forma arbitrária, ilegal e inconstitucional vez que sequer observou a 
ampla defesa e o contraditório em processo administrativo prévio para sustentar tal 
decisão administrativa. 


A jurisprudência desta Casa Jurisdicional, é firme no sentido da 
nulidade da portaria de lavra de Ministro de Estado quando houver flagrante violação 
aos princípios basilares do Estado democrático previstos na Constituição Federal de 
1988, em especial o da legalidade, o da ampla defesa e contraditório, sendo este ultimo 
pedra angular do Estado Democrático de Direito. 

Para tanto, colacionamos julgados desta Excelsa Corte de Justiça, 
para basear todo o pedido revelado através do presente remédio constitucional, senão 
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vejamos: 


EMENTA: ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
AUDITOR FISCAL DO TRABALHO. NOMEAÇÃO TORNADA SEM 
EFEITO EM PROCESSO ADMINISTRATIVO. SEGURANÇA 
CONCEDIDA. 1. Trata-se de mandado de segurança atacando ato do 
Ministro de Estado do Trabalho e Emprego (Portaria n. 1.626, de 
2010) que tornou sem efeito a nomeação da impetrante para o cargo de 
Fiscal do Trabalho (reestruturado para o cargo de Auditor Fiscal do 
Trabalho, nos termos da Lei 10.593/02), catorze anos após a sua 
investidura. Alega a impetrante que o ato impugnado foi praticado 
sem que lhe fosse dada a oportunidade de exercício do contraditório e 
da ampla defesa . 2. A Primeira Seção, no julgamento de casos análogos 
(MS 15.471/DF e MS 15.477/DF, ambos da Relatoria da Min. Eliana 
Calmon, publicados no DJe de 02/08/2013), alterou o seu 
posicionamento sobre a controvérsia dos autos para conceder a ordem 
em definitivo. É o entendimento a ser aplicado no caso concreto. 3. 
Se gurança concedida para anular o ato impugnado (Portaria n. 1.626, 
publicada no DOU de 16/07/2010) e garantir à impetrante, em 
definitivo, a permanência no cargo para o qual foi nomeada . (STJ - 
MS: 15476 DF 2010/0122573-0, Relator: Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, Data de Julgamento: 14/08/2013, SI - 
PRIMEIRA SEÇÃO, (grifo e negrito nosso). 


Portanto é claro que foram plenamente atendidos todos os 
requisitos legais para a procedência do presente Mandado de Segurança, determinando 
em sede liminar a suspensão parcial da portaria ministerial de n^ 60 de 11 de maio de 
2016, art. U, IV, alínea “B” ora atacada, determinando o reestabelecimento da portaria 
de ns 125 de 16 de dezembro de 2015, no que tange o nome do impetrante bem como 
no mérito ser a portaria parcialmente cassada uma vez que, arbitrária, ilegal e 
ilegítima, não podendo surtir qualquer efeito jurídico. 


É o que desde já se requer. 


I 5. DA NECESSIDADE DE CONCESSÃO DO PEDIDO LIMINAR: 

E 

I Sendo o mandato do impetrante pelo prazo de dois anos para o 

I cargo de Conselheiro do CNPC, é um direito básico do mesmo e um dever do Estado 
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(aqui representado pela Autoridade Coatora), o cumprimento fiel do referido direito, 
que foi flagrantemente violado e vem gerando ofensa aos dispositivos constitucionais e 
legais e que, na prática, prejuízos incomensuráveis ao Impetrante e a sociedade civil, 
uma vez que seu cargo foi lhe tolhido de forma arbitrária e inconstitucional. 

Frisamos que tal cargo lhe foi conferido por eleições democráticas 
previamente elaborada na forma do Decreto 5.520 c/c regimento interno do CNPC e 
do item 4.1 do edital de n^ 01 de 2015 (segue em anexo). 

Afim de demonstrar a flagrante arbitrariedade temos que a portaria 
de n^ 60 de 11 de maio de 2016 que se busca sustar e anular, designou para substituir o 
impetrante a Sra. Claudia Maria Queiroz de Jesus que foi colocada cargo sem observar 
a legalidade para exercer tal função. 

Isso é tão verdade que caso fosse legitima a exclusão ilegal do 
impetrante do cargo de Conselheiro, seu suplente é quem deveria assumir e não Sra. 
Claudia Maria Queiroz de Jesus, conforme a portaria n^ 125 de 16 de dezembro de 
2015. 


Quanto aos requisitos, temos que o fumus honi júris e o pericullum 
in mora encontram-se presentes no presente caso. 

A presença do direito líquido e certo, por si só, deflagra a “fumaça 
do bom direito”, o qual decorre do caráter fundamental de obediência dos princípios 
constitucionais elencados no art. 37 da CF/88 que rege a administração pública, em 
especial o da legalidade. 

Já quanto o perigo da demora, decorre que a própria sociedade vem 
sofrendo prejuízos com a designação de pessoa ilegítima para o exercício do mandato 
de Conselheiro do CNPC conforme já demonstrado na fundamentação acima bem 
como demonstrado na portaria de n^ 60 de 11 de maio de 2016 que se buscar sustar 
seus efeitos. 


O pericullum in mora novamente encontra-se presente, pois o 
impetrante foi eleito para o mandato de dois anos e com a sua exclusão sumária do 
car go de Conselheiro do CNPC além de vir lhe trazendo graves prejuízos morais, o 
impetrante também vem sofrendo das mais diversas formas indiretas, uma vez que não 
mais lhe ser permitido efetuar suas publicações de trabalhos nas mais diversas revistas 
e páginas da internet conhecidas no meio cultural, o julgamento tardio de mérito do 
presente certamente trará para os autor prejuízos, vez que o mandato do 
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autor é por prazo certo e, caso haja morosidade no seu julgamento, poderá haver a 
perda do objeto e grave dano a sociedade brasileira. 

Ademais, o mandato a qual foi conferido ao impetrante, teve 
amparo no art. 14 do decreto 5.520 c/c as disposições do regimento interno do CNPC, 
sendo seu ato de nomeação é revestido de legalidade e legitimidade (segue regimento 
em anexo), diferentemente o da Sra. Claudia Maria Queiroz de Jesus que passou a ser 
Conselheira do CNPC somente por ter sido colocada no cargo por meio da portaria 
impugnada que se busca sustar seus efeitos. 

Neste contexto e segundo a jurisprudência desta C. Superior, a 
concessão de tutela liminar é plenamente justificável ao caso em tela, como se pode 
observar em decisão monocrática em situação análoga a dos autos: 


MANDADO DE SEGURANÇA N^ 15.476 - DF (2010/0122573-0) 
RELATOR: MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 

IMPETRANTE: AIDÊ FREIRE ADVOGADO: DANIEL ROSA DE 
ALMEIDA E OUTRO(S) IMPETRADO: MINISTRO DE ESTADO DO 
TRABALHO E EMPREGO EMENTA PROCESSUAL CIVIL. 
MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
PORTARIA. ANULAÇÃO DE ATO DE NOMEAÇÃO. LIMINAR. 
COGNIÇÃO SUMÃRIA. PRESENÇA DOS REQUISITOS 
AUTORIZADORES. DEFERIMENTO DO PEDIDO LIMINAR. 
DECISÃO. Trata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, 
impetrado por Aidê Freire contra ato do Ministro de Estado do 
Trabalho e Emprego em que objetiva obstar os efeitos da Portaria 1626 
do Ministério do Trabalho, que tomou sem efeito a nomeação da 
impetrante no cargo de Fiscal do Trabalho, reestmturado para 
Auditor-Fiscal do Trabalho. Defende que o processo administrativo 
desrespeitou os princípios da ampla defesa e do contraditório, pois 
somente tomou conhecimento no momento da conclusão do referido 


processo. Alega que, por ocasião do concurso público para ingresso no 
mencionado cargo público, ajuizou medida judicial para participar da 
segunda fase do certame (curso de formação) em que foi deferida a 
antecipação de tutela e prolatada sentença de mérito favorável, a qual 
foi reformado pelo Tribunal Regional Federal da 2® Região. Aduz a 
presença dos requisitos necessários ao deferimento do pedido liminar, 
especificamente o perículum in mora em face da imposição à 
impetrante de graves prejuízos financeiros em razão da cessação de 
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seus vencimentos e o fumus boni iurís em decorrência da 
inobservância no processo administrativo da ampla defesa e do 
contraditório, bem como pelo fato de que exercia o cargo há quase 
quinze anos, o que autorizaria o reconhecimento da teoria do fato 
consumado. Requer a concessão da liminar para suspender os efeitos 
do ato impugnado e a concessão da pretensão mandamental. É o 
relatório. Em se tratando de ação constitucional de mandado de 
se gurança, a medida liminar depende do atendimento aos requisitos 
do inciso III do art. 7^ da Lei 12.016/2009. ou seja, se há relevância no 
fundamento invocado e se do ato impugnado pode resultar a ineficácia 
da medida, caso seja deferida apenas ao final, o que implica apreciar o 
fumus boni juiis e o periculum in mora. Nesse sentido, a orientação da 
Primeira Seção desta Corte Superior, a afirmar que o "deferimento de 
pedido liminar, em sede de mandado de segurança reclama a 
demonstração do periculum in mora, que se traduz na urgência da 
prestação jurisdicional no sentido de evitar que quando do provimento 
final não tenha mais efícácia o pleito deduzido em juízo, bem como, a 
caracterização do fumus boni iuris, ou seja, que haja plausibilidade do 
direito alegado que se consubstancie no direito líquido e certo, 
comprovado de plano, que fundamenta o writ " (excerto da ementa do 
AgRg no MS 10.538/DF, Rei. Min. Luiz Fux, DJ de D.8.2005, p. 301). 
Inicialmente, na hipótese examinada, não obstante as alegações do 
impetrante, é necessário consignar que a tese da eventual 
aplicabilidade da teoria do fato consumado ao caso concreto, em 
princípio, não deve ser aceita, pois a referida teoria é fundada, entre 
outros elementos, na demora da prestação jurisdicional na apreciação 
de recursos contra decisões provisórias, circunstância não 
demonstrada na hipótese dos autos. Ademais, a pretensão de reforma 
do acórdão recorrido, que modificou a sentença que concedeu a 
segurança à impetrante, não teria sido acolhida por esta Corte 
Superior, nos termos dos julgados proferidos no Resp 499.845/RJ, 6^ 
Turma, Rei. Min. Hamilton Carvalhido, e no AgRg no Resp 
893.896/RJ, 6® Turma, Rei. Min. Nilson Naves. Entretanto, ainda que 
em cognição sumária, é possível afirmar que o processo administrativo 
que gerou a Portaria impugnada no presente mandamus, a qual tornou 
sem efeito a nomeação da impetrante no cargo de Fiscal do Trabalho, 
não observou os princípios da ampla defesa, contraditório e devido 
processo legal, em razão da ausência de intimação da impetrante e 
oportunidade de defesa na esfera administrativa. Tal consideração 
autoriza o reconhecimento do fumus boni iuris. Por outro lado, em 
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razão da perda do cargo público, é manifesto que a interrupção dos 
vencimentos pode gerar efetivo prejuízo irreparável à impetrante, 
caracterizando a presença do perículum in mora. Por fim, é 
importante indicar a existência nesta Corte Superior dos Mandados de 
Segurança 14.647/DF, Rei. Min. Maria Thereza de Assis Moura, e 
15.470/DF, Rei. Min. Luiz Fux, que tratam sobre hipóteses similares, 
nos quais foram deferidos os pedidos liminares nos moldes pleiteados 
na presente ação mandamental. Portanto, DEFIRO o pedido liminar, a 
fim de determinar a suspensão dos efeitos da Portaria 1.626 do 
Ministro de Estado do Trabalho e Emprego, com a consequente 
reintegração da impetrante ao cargo de Fiscal de Trabalho, até o 
julgamento do presente Mandado de Segurança. Notifique-se a 
autoridade impetrada, nos moldes exigidos pelo inciso I do art. 7^ da 
Lei 12.016/2009, para que sejam prestadas as informações necessárias, 
no prazo de dez (10) dias. Dê-se também ciência do feito ao órgão de 
representação judicial da pessoa jurídica interessada, para que, 
querendo, integre a lide, nos termos do art. 7^, II, da Lei 10.016/09. A 
seguir, dê-se vista dos autos ao Ministério Público Federal. Brasília 
(DF), 06 de agosto de 2010. MINISTRO MAURO CAMPBELL 
MARQUES, Relator. 


Assim, faz-se necessária o deferimento liminar para que sejam 
suspensos os efeitos parciais da portaria de n^ 60 de 11 de maio de 2016 da Autoridade 
Coatora no que tange o nome do impetrante, sob pena de em caso de descumprimento 
da ordem, incorrer em crime de desobediência a autoridade coatora. 


Além disso, conforme demonstrado, fica evidente o grave problema 
que a sociedade brasileira bem como o Impetrante vem enfrentando. 


A uma que a sociedade vem sendo representada por pessoa ilegítima 
para desempenhar atividades de relevante interesse público como membro do 
Conselho do CNPC. 


A duas porque o impetrante foi indiretamente excluído de forma 
totalmente arbitraria sem qualquer procedimento administrativo prévio que lhe 
permitisse a ampla defesa e o contraditório, isso que por si só já lhe é suficiente para 
tornar nulo o ato administrativo (portaria da lavra do Ministro da Cultura) que 
“excluiu indiretamente o impetrante, do Cargo de Conselheiro do CNPC. 
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